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COMUNICADO OFICIAL 

 

O Diretor de Controle dos Municípios do Tribunal de Contas do Estado de 

Santa Catarina, no uso de suas atribuições e, 

Considerando o comunicado “Nova Fonte de Recurso – Taxa de 

Administração RPPS”, publicado em 18/05/2018 no site do TCE/SC, e-Sfinge Captura, 

Tabela de Download 2018; 

Considerando a “Tabela de Destinação da Receita Pública”, publicada em 

14/06/2018 no site do TCE/SC, e-Sfinge Captura, Tabela de Download 2019; 

 

COMUNICA que, 

 

1 - Para registrar no exercício de 2019, na Unidade Gestora do RPPS, o 

saldo de recursos financeiros em 31/12/2018 relativos à Taxa de Administração com 

o código de Destinação por Disponibilidades de Recursos (Fonte de Recursos) “75 - 

Taxa de Administração RPPS”, devem ser efetuados os seguintes registros: 

1.1 Estorno do saldo financeiro de Taxa de Administração até 31/12/2018, registrado no código de DDR 
00, 03 ou outro utilizado pelo RPPS. 

D/C CONTA NOME C/C F/P 

D 3.6.5.0.1.01.00 BAIXAS DE CRÉDITOS A RECEBER (FINANCEIRO) 2  - 

C 1.1.1.X.X.XX.XX CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 5 F 

D 8.2.1.1.1.01.00 DISP. POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS – DISPONÍVEL  2 - 

C 7.2.1.1.0.00.00 CONTROLE DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 2 - 

 

1.2 Registro do saldo financeiro de Taxa de Administração até 31/12/2018 no código de DDR 75 – Taxa 
de Administração RPPS. 

D/C CONTA NOME C/C F/P 

D 1.1.1.X.X.XX.XX CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA 5 F 

C 3.6.5.0.1.01.00 BAIXAS DE CRÉDITOS A RECEBER (FINANCEIRO) 2  - 

D 7.2.1.1.0.00.00 CONTROLE DA DISPONIBILIDADE DE RECURSOS 2 - 

C 8.2.1.1.1.01.00 DISP. POR DESTINAÇÃO DE RECURSOS – DISPONÍVEL  2 - 

 

2- Os ajustes de registros indevidos em códigos Disponibilidades por 

Destinação de recursos relativos à Taxa de Administração do RPPS, de Receita e 

Despesa Orçamentária no exercício de 2019, devem ocorrer por meio estorno de 

Receita ou anulação de Empenho; 
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3 – Caso o Município não tenha utilizado o código de DDR 75 na elaboração 

do orçamento para o exercício de 2019, de acordo com o comunicado publicado em 

18/05/2018, para fins de execução das despesas orçamentárias do RPPS no exercício 

de 2019, faz-se necessária alteração orçamentária, por meio de abertura de crédito 

adicional especial, autorizado por lei específica. 

 

Florianópolis, 21 de fevereiro de 2019. 

 

 
MOISÉS HOEGENN 

Diretor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


